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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 Numeração Única: 0004676-42.2004.4.01.3700
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2004.37.00.004845-6/MA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 <<NUMERACAO_UNICA>>

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM <<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	EMBARGANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DE FL. 849.

	APELANTE
	:
	AGROCHAL-AGROPECUARIA CHAPADINHA LTDA - ME

	ADVOGADO
	:
	PR00014850 - AFONSO CESAR DIAS COLLIN

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	BANCO DO BRASIL S/A

	ADVOGADO
	:
	MA0010348A - RAFAEL SGANZERLA DURAND E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 8A VARA - MA


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PERÍCIA OFICIAL. INDENIZAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. Evidenciado o interesse do embargante em rediscutir matéria julgada para adequá-la ao seu entendimento, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, em afronta aos requisitos exigidos pelo art. 1.022 do CPC, devem ser rejeitados os embargos declaratórios. 

2. Sustenta o embargante, para fins de presquestionamento da matéria, que é equivocada a opção do julgado em referendar sentença que acolheu a avaliação do perito oficial em detrimento do laudo administrativo, que melhor refletiria a justa indenização, visto que elaborado na data da desapropriação e com a adoção de método consagrado na ABNT.
3. Tem-se admitido a oposição dos embargos de declaração para fins de prequestionamento, objetivando o processamento dos recursos especial e extraordinário. O manejo do recurso com esse objetivo, entretanto, deve estar fundado concretamente (no histórico dos autos) num dos permissivos legais do recurso, que, não acatados no seu julgamento, propiciem a interposição dos recursos excepcionais, hipótese que não se apresenta.

4. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 23 de março de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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